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CAPÍTULO 9

O ATLÂNTICO SUL E A COOPERAÇÃO EM DEFESA ENTRE O 
BRASIL E A ÁFRICA

Adriana Erthal Abdenur*
Danilo Marcondes de Souza Neto**

1 INTRODUÇÃO

Uma das áreas menos exploradas nas contribuições acadêmicas sobre a cooperação 
Sul-Sul prestada pelo Brasil é aquela relacionada à segurança e à defesa. A partir 
desta premissa, este capítulo procura analisar os desdobramentos do crescente 
envolvimento do Brasil na área de defesa e segurança no Atlântico Sul, com ênfase 
nos países da costa ocidental da África, analisando o aprofundamento recente das 
iniciativas de cooperação Sul-Sul em atividades tais como treinamento, fornecimento 
de equipamentos, e troca de conhecimento. Estes esforços, lançados tanto por vias 
multilaterais quanto por canais bilaterais, refletem a importância redobrada atribuída 
pelo Brasil ao Atlântico Sul como um espaço geopolítico prioritário, impulsionada 
por uma série de fatores econômicos, políticos e de segurança.

A pesquisa contempla as principais parcerias no continente, assim como 
a vinculação da cooperação em defesa com a reformulação da estratégia brasi-
leira no Atlântico Sul. Analisa-se a cooperação prestada pelo Brasil ao longo da 
última década, vinculando-a às prioridades temáticas e geográficas da política 
externa brasileira e aos interesses das Forças Armadas – inclusive o projeto 
de fortalecimento da indústria de defesa brasileira. Nesse período, destaca-se  
inicialmente a Política de Defesa Nacional de 2005, que já mencionava a 
vocação marítima brasileira, a importância da consolidação da Zona de Paz e 
Cooperação do Atlântico Sul (Zopacas) e a projeção brasileira no Atlântico Sul 
e nos “países lindeiros da África” (Brasil, 2005). Tais elementos foram reiterados 
em documentos mais recentes que vieram consolidar as políticas e os interesses 
brasileiros na área de defesa, principalmente no Atlântico Sul, como a Estratégia 
Nacional de Defesa de 2008 e o Livro Branco de Defesa Nacional de 2012. Final-
mente, o trabalho procura entender a relação destes desdobramentos unilaterais 
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e bilaterais com a intensificação de iniciativas multilaterais transregionais, tais 
como a Cúpula América do Sul-África, a Zopacas, o Fórum de Diálogo Índia-
-Brasil-África do Sul (Ibas) e o crescente diálogo sobre segurança e defesa no 
âmbito da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP).

A cooperação brasileira em defesa ao longo desse perímetro – parte da 
tentativa de construção de um “cinturão de boa vontade”1 – sinaliza uma redefinição  
de ameaças e parcerias centrada na abundância de recursos marítimos (atuais e 
potenciais) do Atlântico Sul. Tal definição de ameaças parece estar acompanhada de 
um esforço por parte do governo brasileiro em iniciar o desenvolvimento de uma 
identidade comum entre os países do Atlântico Sul. Com influência da contribuição 
de Iver Neumann, pode-se entender o Atlântico Sul como um espaço onde ocorre 
um processo de construção da região (region building process). 

Inspirado pelo conceito de Anderson (1994) de comunidades imaginárias, 
Neumann (1994) argumenta que, da mesma forma como as nações, as regiões tam-
bém podem ser consideradas como comunidades imaginadas, em que atores-chave 
nestas regiões funcionam como region builders, criando uma identidade espacial e 
cronológica e disseminando esta identidade imaginada para os demais (p. 58). Tais 
esforços de articulação de uma identidade comum podem ser localizados, por exem-
plo, no âmbito doméstico (no projeto “Amazônia Azul”), assim como no âmbito 
internacional – na diversificação dos laços bilaterais com os países da costa ocidental 
da África e no refortalecimento da importância da Zopacas.

Este capítulo está estruturado da seguinte forma. Primeiro, é traçada, 
em linhas gerais, a forte vinculação entre as políticas externa e de defesa no 
Brasil, tanto em termos discursivos quanto nos vínculos institucionais entre 
as duas esferas. Em seguida, é analisada a importância crescente do Atlântico Sul 
na estratégia brasileira de defesa, sublinhando o papel da cooperação Sul-Sul na 
construção de uma identidade transregional. Finalmente, analisam-se três vertentes 
da estratégia brasileira no Atlântico Sul, desde medidas unilaterais vinculadas à 
securitização da região, até iniciativas de cooperação bilaterais e multilaterais.

2 A VINCULAÇÃO ENTRE POLÍTICA EXTERNA E POLÍTICA DE DEFESA

Ao longo da última década, a cooperação internacional brasileira vem se expandindo  
como parte de uma política externa que busca projetar a influência brasileira dentro 
e fora do entorno regional imediato. O discurso oficial relativo à vertente Sul-Sul 
desta cooperação ressalta os laços histórico-culturais transatlânticos e a solidarie-
dade, sobretudo para com os países lusófonos da África, que chegam a receber 
praticamente 70% da cooperação brasileira prestada ao continente. A retórica 

1. Discurso do ministro da Defesa na abertura do II Seminário de Defesa Nacional, realizado na Escola Superior de 
Guerra, no Rio de Janeiro, em 15 de fevereiro de 2012.
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também afirma que a cooperação Sul-Sul brasileira se baseia na horizontalidade, 
em suposto contraste com as assimetrias acentuadas – e o legado colonial – da 
assistência prestada pelos países avançados (Brasil, 2012). No entanto, o governo 
brasileiro usa a cooperação Sul-Sul não apenas para estreitar laços com parceiros 
históricos, mas também como forma de projetar sua influência e avançar inte-
resses políticos, econômicos e de defesa. Neste sentido, longe de apenas atender 
a demandas de outros governos e instituições, a política externa brasileira usa a 
cooperação Sul-Sul de forma instrumental, com o propósito de projetar a influência 
do Brasil no exterior, criar novas oportunidades econômicas e parcerias políticas, e 
fortalecer a segurança nacional pela cooperação com países menos desenvolvidos, 
inclusive na área de defesa. Ao mesmo tempo, o Ministério da Defesa (MD) passa 
a adotar o discurso da cooperação Sul-Sul, enfatizando os laços com outros países 
em desenvolvimento. 

Seguindo o discurso oficial, a literatura acadêmica sobre a cooperação 
Sul-Sul brasileira vem se concentrando sobre as iniciativas econômicas e 
sociais, por exemplo, a atuação de instituições implementadoras, tais como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e a Fundação Oswaldo  
Cruz (Fiocruz), com ênfase na África Lusófona. No entanto, o programa de  
cooperação Sul-Sul do Brasil também inclui iniciativas crescentes na área de defesa.  
Tais projetos estão retoricamente e institucionalmente vinculados à cooperação 
Sul-Sul mais ampla, inclusive por intermédio da Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC), que integra a estrutura do Ministério das Relações Exteriores (MRE) e 
ajuda a coordenar certos projetos. Por exemplo, a base de dados da ABC indica  
que, desde 2011, a agência atuou junto às Forças Armadas do Brasil para a  
capacitação de militares em vários países africanos, entre eles, Cabo Verde, São 
Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau, Senegal, Benim, Nigéria e Angola.2 O resumo 
de projetos indica que a cooperação Sul-Sul em defesa é bastante diversificada, 
acionando diversos setores das Forças Armadas no desenho e na implementação de  
programas de: treinamento; fornecimento de armas e equipamentos; colaboração em  
pesquisa – sobretudo levantamentos da plataforma continental; projetos de ciência e  
tecnologia; e exercícios bilaterais ou multilaterais. Tais esforços nem sempre seguem 
a priorização – no discurso oficial sobre cooperação Sul-Sul – da África Lusófona. 
Desde 2003, quando o então presidente Lula determinou que as relações com a 
África voltassem a ser prioridade estratégica da política externa brasileira, foram 
assinados acordos de cooperação no domínio da defesa com sete países africanos, 
dos quais apenas dois – Angola e Moçambique – são membros plenos da CPLP 
(os demais são África do Sul, Namíbia, Guiné Equatorial, Nigéria e Senegal). 

2. Os dados são provenientes de pesquisa realizada em base de dados disponível no site da Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), disponível em: <http://www.abc.gov.br/projetos/pesquisa>. 
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Além disso, o Brasil assinou quatro outros instrumentos jurídicos internacionais 
e ratificou um acordo com Cabo Verde (Brasil, 2010a). 

Tais acordos mobilizam uma ampla gama de atores, dentro e fora do Estado. 
Do lado brasileiro, os acordos são negociados pelo MD, em colaboração estreita 
com o MRE – e, desde a administração Lula, com orientações da Assessoria para 
Assuntos Internacionais da Presidência. Além do papel das Forças Armadas,  
empresas públicas e privadas da indústria de defesa, tais como a Embraer, a Empresa 
Gerencial de Projetos Navais (EMGEPRON), e a Taurus, participam da produção 
e exportação de armamentos e equipamentos. Há, ainda, a participação direta e 
indireta de associações como a Agência Brasileira de Promoção de Exportações  
e Investimento (Apex) e a Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de 
Defesa e Segurança (ABIMDE), assim como grupos, como a Federação das  
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), que apoiam os interesses da indústria 
da defesa. Há também um estreitamento entre a diplomacia e a defesa no trabalho 
conjunto em projetos de cooperação bilateral, refletido na criação – durante o 
governo Dilma – de uma coordenadoria geral de defesa no gabinete do secretário 
geral de relações exteriores.

A diversidade dos atores envolvidos na cooperação Sul-Sul em defesa é reflexo 
da vinculação crescente entre as políticas externa e de defesa. Além de aumentar a 
influência brasileira dentro e fora do seu entorno regional sul-americano, a política 
externa também tem objetivos sistêmicos, tais como a reforma da governança global 
e a transição para uma ordem internacional multipolar, interpretadas como benéficas  
para o Brasil. A reformulação da estratégia nacional de defesa, com políticas  
públicas voltadas para o fortalecimento da capacidade militar brasileira, serve para 
avançar alguns destes objetivos – sobretudo no que diz respeito à soberania do 
território nacional –, mas, também, tem lógica própria, relacionada ao papel das 
Forças Armadas no cenário político-institucional brasileiro no pós-Guerra Fria 
(Hunter, 1994). 

Documentos-chave, tais como a Estratégia Nacional de Defesa (END), 
de 2008, e o Livro Branco de Defesa Nacional, de 2012, estabelecem novas 
prioridades e instrumentos legais para a modernização e expansão da capacidade 
militar brasileira, frente ao quadro de decadência que o setor enfrentou nos anos 
1990, com o objetivo de dotar a indústria militar de autonomia tecnológica pelo  
fortalecimento da Política Nacional da Indústria de Defesa, aprovada em 2005  
– o cenário mais realista seria de autonomia parcial. Medidas recentes incluem a Lei 
no 12.598/2012, marco legal para as compras, as contratações e o desenvolvimento 
de produtos e sistemas de defesa no país, a qual lança novas isenções tributárias 
e incentivos à exportação de armas e equipamentos militares. A norma diminui 
o custo de produção de companhias legalmente classificadas como estratégicas e 
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estabelece incentivos ao desenvolvimento de tecnologias indispensáveis ao Brasil. 
De acordo com o Small Arms Survey, o Brasil é hoje o quarto maior exportador de 
armas leves do mundo, sendo que as empresas do setor consideram a África como 
o mercado mais promissor (Dreyfus et al., 2010). 

Em termos quantitativos, as medidas surtiram efeito: as exportações da  
indústria de defesa cresceram de US$ 300 milhões, em 2005, para US$ 750 milhões,  
em 2008, aumento dominado pelo setor de armas leves (Bava, 2009, p. 6).  
No discurso oficial, o reaparelhamento militar é justificado como fator essencial 
para o desenvolvimento brasileiro – outro vínculo com a política externa, cuja 
retórica também prioriza as relações internacionais para fins de desenvolvimento 
no âmbito doméstico. 

A vinculação crescente entre política externa e política de defesa também está 
refletida na importância dada à cooperação internacional em defesa, inclusive o 
aumento da representação militar no exterior. No início de 2008, por exemplo, 
o MD apresentou uma proposta à Presidência da República para expandir a rede 
de adidos militares brasileiros no exterior. Entre os motivos apresentados, o MD 
alegou que o número de adidos – naquele momento, 64 postos em 32 países – 
não era suficiente para os objetivos da política externa brasileira.3 O pedido citava, 
inclusive, a aproximação com a África e a busca por um assento permanente no 
Conselho de Segurança das Nações Unidas. De fato, a distribuição geográfica desta 
representação reflete novas prioridades na área de defesa: em relação ao espaço do 
Atlântico Sul, o Brasil possuía, naquele momento (2008), adidos das três forças na 
Argentina, no Uruguai e na África do Sul e pelo menos um adido em Angola, na 
Namíbia e na Nigéria. Esta preocupação com a representação no exterior espelha 
os esforços de expansão da representação diplomática, com a abertura de 68 novas 
embaixadas e consulados, inclusive postos na costa ocidental da África; entre estes, 
o estabelecimento, em 2003, da embaixada residente em São Tomé e Príncipe, o 
único país da CPLP onde o Brasil não tinha representação diplomática, além de 
Togo, Benim, Libéria, Serra Leoa e Guiné Equatorial (Exman, 2007).4 

3 A NOVA IMPORTÂNCIA DO ATLÂNTICO SUL 

O Atlântico Sul é de importância histórica para o Brasil, servindo não apenas como 
canal da colonização portuguesa, assim como das invasões francesa e holandesa, 
mas também como teatro de guerra durante a Segunda Guerra Mundial, com as 
maiores perdas brasileiras tendo ocorrido neste espaço, pelo torpedeamento de 
embarcações brasileiras por submarinos alemães (Penha, 2011). No entanto, no 

3. A distribuição dos adidos foi estabelecida pelo Decreto no 5294, de 1o de dezembro de 2004.
4. Nota-se ainda que a Gâmbia – apesar de estar encravada no território senegalês, tem acesso ao Atlântico – é o único 
país da costa ocidental da África onde o Brasil não tem, até o momento, embaixada residente. As relações são tratadas 
cumulativamente pela Embaixada do Brasil no Senegal.
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pós-Segunda Guerra, as preocupações da Guerra Fria se concentraram na dinâmica 
bipolar do eixo Moscou-Washington. E, no Brasil, as prioridades estratégicas se 
voltaram para a Amazônia e a região do Prata. Apesar de o discurso nacionalista 
incluir o Atlântico Sul, as relações Brasil-África não eram pensadas como elemento 
essencial para a construção de uma identidade sul-atlântica (Saraiva, 1996). 

Com o fim da Guerra Fria, e, em especial, com a virada do milênio, o Atlântico 
Sul passou a assumir nova importância no pensamento estratégico brasileiro. Sobre-
tudo durante o governo Lula, os laços econômicos, políticos e de segurança foram 
aprofundados e diversificados. Esta tendência tem sido novamente magnificada, a 
partir de 2008, por três fatores. O primeiro é a crise global, que torna os recursos do 
“norte global” mais escassos e leva o Brasil a diversificar suas parcerias de comércio e 
investimento pelas relações com outros países em desenvolvimento. O segundo é a 
contestação da liderança regional do Brasil na sua dimensão política, por exemplo, 
pelo regime bolivariano na Venezuela. Apesar dos esforços durante o governo Lula 
de cimentar o apoio dos vizinhos para as ambições da política externa brasileira, 
inclusive por um assento permanente no Conselho de Segurança, a falta de conso-
lidação desta liderança regional também incentiva o Brasil a buscar apoio do outro 
lado do Atlântico Sul (Flemes, 2010). O terceiro fator é o aumento – ou potencial 
aumento – da importância dos recursos naturais do Atlântico Sul (petróleo, gás, pesca, 
biodiversidade, nódulos polimetálicos e outros depósitos de mar profundo etc.) para 
a economia brasileira. Este elemento torna-se ainda mais importante com o anúncio, 
em 2007, da descoberta de campos de exploração de petróleo e gás na camada pré-sal.

Embora, em suas referências ao Atlântico Sul, a END estabeleça prioridades 
estratégicas de negação do uso do mar, de controle de áreas marítimas e de projeção 
de poder, o documento menciona brevemente a África, enfatizando apenas a 
importância da intensificação da cooperação e do comércio com o continente 
(Brasil, 2008). O Livro Branco, de 2012, entra em detalhes sobre a cooperação 
em defesa, mas com ênfase na cooperação multilateral, tais como a Zopacas e o 
Ibas. O documento ressalta a importância estratégica das rotas marítimas e das 
linhas de comunicação com a África, mas o texto também enfatiza o projeto de

intensificar o intercâmbio com as Forças Armadas de outras nações, particu-
larmente com as da América do Sul e da costa ocidental da África, e reforçar 
laços com outros países que interagem em fóruns de concertação como o 
IBAS e o BRICS, além de parcerias tradicionais (Brasil, 2012).

Em termos de presença no Atlântico Sul, o livro reconhece a importância da 
navegação para a economia brasileira, assim como a localização no Atlântico Sul 
das reservas do pré-sal. Além disso, o documento destaca a forte vinculação que o 
Brasil possui com o mar, tendo, inclusive, a maior costa entre os países banhados 
pelo Atlântico – condição que leva o país a exercer uma influência natural sobre 
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o Atlântico Sul. Tanto o comércio quanto os recursos naturais existentes são apre-
sentados como motivos que levam à necessidade de monitoramento e controle do 
tráfego marítimo. O texto do Livro também destaca a cooperação entre Brasil e os 
países da costa ocidental da África, mencionando a Zopacas como parte do processo 
de construção de identidade regional de um Atlântico Sul que “tem identidade 
histórica e características próprias”, de forma que “conflitos e rivalidades estranhos 
ao Atlântico Sul não devem ser projetados sobre ele por Estados situados em outras 
regiões” (Brasil, 2012, p. 36).

A cooperação com a África também visa consolidar o apoio ao papel do Brasil 
na reforma da governança global, inclusive ao seu pleito a um assento permanente 
no Conselho de Segurança das Nações Unidas. Em 2003, no início do governo 
Lula, autoridades angolanas haviam manifestado apoio à reivindicação brasileira 
(Amorim recebe..., 2003). Ao longo dos anos seguintes, outros países da costa 
atlântica africana também expressaram seu apoio, inclusive Namíbia, Cabo Verde, 
Camarões, Nigéria, Guiné-Bissau e Gana. Destaca-se também o esforço por parte do 
governo brasileiro em ressaltar que, caso o Brasil consiga um assento permanente,  
além de representar a América Latina, também daria atenção aos problemas  
africanos, a partir de uma visão não paternalista (Amorim: se estiver..., 2005).

Além das dimensões econômica e política, o Atlântico Sul passa a assumir nova 
importância estratégica para o governo brasileiro. Soma-se ao enfoque histórico 
sobre a segurança na região amazônica uma preocupação crescente com a dimensão 
marítima do território brasileiro. Por um lado, à medida que a interdependência 
entre a América Latina e a África aumenta, questões de segurança não tradicional 
se multiplicam, inclusive o tráfico de drogas e a pirataria no Atlântico Sul – esta 
última ainda restrita ao Golfo da Guiné.

Ademais, o Atlântico Sul é de importância vital para a economia brasileira.  
A END ressalta, diversas vezes, as rotas comerciais e os hidrocarbonetos no Atlântico Sul,  
inclusive vinculando os dois fatores: “boa parte do petróleo que o Brasil importa 
vem de países na faixa equatorial do Atlântico” (Brasil, 2008). Atualmente, cerca 
de 95% do comércio exterior do Brasil transita por rotas marítimas que passam 
pelo Atlântico Sul. Além disso, as descobertas recentes de reservas offshore e as 
perspectivas de exploração do petróleo no pré-sal elevam a preocupação com a 
segurança destes recursos e rotas, alçando a proteção de tais recursos ao mesmo grau 
de prioridade que a Amazônia, conforme mencionado em discurso da presidente 
Dilma Rousseff em 2011 (Rousseff, 2011). Há, no mínimo, uma correlação entre 
a descoberta das reservas do pré-sal no Atlântico Sul e os aumentos com gastos de 
defesa por parte do governo brasileiro. Em 2007, quando a descoberta do pré-sal 
foi anunciada, o valor liquidado do programa de reaparelhamento e adequação 
da Marinha era de R$ 399 milhões, passando para: R$ 421 milhões, em 2008; 
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R$ 1,08 bilhão, em 2009; e chegando a R$ 3,56 bilhões, em 2010. Dessa forma,  
segundo Nascimento (2011, p. 48-52), a participação relativa do programa de 
reaparelhamento e adequação da Marinha em termos do orçamento do MD  
aumentou de 0,9%, em 2007, para 6%, em 2010.

A nova importância estratégica para o Brasil também se manifesta na proposta, 
originalmente apresentada em junho de 2004 à Comissão de Limites da Plataforma 
Continental (CLPC) da Organização das Nações Unidas (ONU), de extensão dos li-
mites da plataforma continental brasileira para além das 200 milhas náuticas (370 km).  
Tal expansão da projeção brasileira em direção à África corresponderia a uma área 
de 954 mil km², totalizando um espaço de aproximadamente 4,5 milhões de km². 
Em abril de 2007, a CLPC emitiu um relatório de recomendações, indicando um 
recuo de 20% a 35% da área originalmente pleiteada pelo Brasil e sugerindo que 
fosse apresentada nova proposta com novos limites (Martins, 2010). Apesar de 
não haver ainda uma decisão definitiva, o Brasil está procurando garantir a sua 
presença nesta área, por meio de programas de pesquisa sobre recursos naturais 
e levantamentos da plataforma, por exemplo. Tais esforços incluem um forte  
componente de cooperação com outros países do Atlântico Sul: desde 2009, tanto o 
Ministério de Minas e Energia (MME) quanto o MD estão envolvidos em acordos 
com países da América do Sul e da África Atlântica para o mapeamento de dados 
relativos à disponibilidade destes recursos (Vaz, 2011). A cooperação em pesquisa, 
sobretudo dado que o Brasil utiliza um modelo específico de mapeamento, facilita 
a construção de uma identidade comum na medida em que ressalta o papel vital 
destes espaços e recursos para o projeto comum do Atlântico Sul (Reis, 2011).

Essa atenção redobrada também está refletida na campanha “Amazônia Azul”, 
lançada em 2004 – sendo que, em 2007, a expressão tornou-se marca registrada 
da Marinha (Brasil, 2012). O projeto, elaborado pela Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar (CIRM), procura aumentar a atenção popular ao oceano, 
inclusive por meio da divulgação de materiais didáticos, lançados pelo Programa 
de Mentalidade Marítima (Promar) – desenvolvido, também pela CIRM, para 
conscientizar a população brasileira sobre a importância do mar e fomentar uma 
“mentalidade marítima”. Tais iniciativas podem ser interpretadas como tentativas 
de formação de uma identidade sul-atlântica no âmbito doméstico, buscando 
também legitimar o aumento dos gastos com o reaparelhamento da Marinha e 
com a cooperação em defesa no Atlântico Sul.

Enquanto isso, a ecologia de atores no Atlântico Sul passa por mudanças 
significativas, sobretudo com o ingresso de “novos” atores, tais como outras potên-
cias emergentes. A China, por exemplo, vem aumentando sua presença na região. 
Empresas chinesas se envolvem cada vez mais na exploração do petróleo, do gás, 
e da pesca no Atlântico Sul, e o governo chinês vem fortalecendo sua cooperação 
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militar com os países africanos, inclusive ao longo do Atlântico Sul (Abdenur e 
Marcondes Neto, 2013). Muitas vezes, estes laços coincidem tematicamente e 
geograficamente com as áreas priorizadas pela cooperação em defesa do Brasil.  
O acordo de cooperação da China com a Namíbia inclui treinamento de oficiais e 
fornecimento de equipamentos, entre os quais, quatro embarcações para a Marinha 
do país (Nkala, 2012). Além disso, a China vem fortalecendo seus laços de defesa 
com Angola e Nigéria, com ênfase sobre projetos navais (Akpe, 2012), causando 
a inquietação dos Estados Unidos (Mahtani, 2006). Somado a isso, velhas tensões  
entre atores mais “antigos” voltam à tona, por exemplo o antagonismo entre 
a Argentina e o Reino Unido em torno das Malvinas/Falklands – onde novas  
descobertas de petróleo e gás também foram feitas.

Os vínculos ambientais, geográficos e políticos entre o Atlântico Sul e a  
Antártica – de importância histórica, dado que o Atlântico Sul é a principal rota de 
acesso para o continente – também adquirem nova importância. O Livro Branco 
sublinha a importância ecológica e estratégica da Antártica para a pesquisa brasileira, 
por exemplo, por meio do Programa Antártico Brasileiro (Proantar). A própria 
campanha “Amazônia Azul” tenta vincular este espaço à Antártica, organizando a 
exposição itinerante A Amazônia Azul e o espaço antártico brasileiro, que conta com 
simulação de um acampamento no continente (IO, 2010). Além disso, os atuais 
debates acerca da exploração dos recursos naturais na Antártica se intensificam à 
medida que alguns países, como a Rússia e a China, vêm demonstrando interesse 
em prospectar minerais, a despeito do Sistema do Tratado da Antártica, que enfatiza 
a importância da proteção ambiental da região. 

Há também uma preocupação crescente com questões de segurança não tradi-
cional, inclusive a pirataria, com várias ocorrências recentes ao longo das áreas mais 
politicamente instáveis do Golfo da Guiné. Ressalta-se, no entanto, que o Brasil 
não é o único país de fora do continente africano a expressar preocupação com o 
fenômeno. Os Estados Unidos têm mostrado interesse na questão e possuem um 
radar instalado na ilha de Príncipe a fim de controlar a movimentação daquela zona, 
posição estratégica devido à proximidade da ilha em relação aos países produtores 
de petróleo da região (Para Combater..., 2013). Autoridades da ilha de Príncipe têm 
solicitado mais cooperação por parte dos Estados Unidos, mas o governo nacional 
tem se queixado de que os Estados Unidos não compartilham todas as informações 
obtidas pelo radar instalado na ilha (Ajuda Internacional..., 2013). Da mesma forma, 
o problema da pirataria foi alvo de atenção por parte do Conselho de Segurança. 
Em novembro de 2012, o Conselho reconheceu a diminuição da ameaça na costa 
da Somália, mas destacou o aumento na região do Golfo da Guiné. Em fevereiro de 
2012, após condenar a pirataria na costa do Golfo da Guiné – Resolução no 2.018 –, 
 o Conselho elaborou a Resolução no 2.039, apoiando os organismos regionais,  
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a Comissão do Golfo da Guiné e a Comunidade Econômica dos Estados da África 
Ocidental (Cedeao) no combate à pirataria.

Todos esses fatores levam a dois fenômenos interligados: soma-se, aos esforços 
de securitização brasileira no Atlântico Sul, o fortalecimento da cooperação Sul-Sul, 
inclusive na área de defesa, com os países da região. Embora o Brasil também reforce 
laços de cooperação militar com membros da Organização do Tratado do Atlântico 
Norte (OTAN) – inclusive com os Estados Unidos, a França e o Reino Unido – o 
governo rejeita uma maior presença da aliança no Atlântico Sul. Em 2009, o então 
ministro da Defesa do Brasil, Nelson Jobim, pregava que os países da América do 
Sul deveriam assumir a responsabilidade pelos espaços sul-americanos, sem a inter-
ferência de atores externos à região. Jobim fez questão de ressaltar a Amazônia e os 
oceanos como parte deste espaço (Werneck, 2009). Mais recentemente, observa-se 
que esta ênfase sobre ameaças e responsabilidades comuns passa a englobar não 
apenas o litoral sul-americano, mas também o Atlântico Sul, exigindo, portanto, 
a construção de uma identidade regional por meio da cooperação com os países 
africanos do perímetro sul-atlântico.

4 SECURITIZAÇÃO BRASILEIRA DO ATLÂNTICO SUL

Notam-se, na estratégia brasileira para o Atlântico Sul, tentativas de reforço de 
seu domínio territorial no Atlântico, por exemplo, pela inscrição das suas ilhas 
atlânticas na Lista de Patrimônio da Humanidade e no aumento dos programas 
de pesquisa e ocupação dos arquipélagos atlânticos brasileiros – lançados em 
1996 (Zanirato, 2012). O status de patrimônio da humanidade seria uma forma 
de assegurar a soberania, que mantém a ocupação das ilhas por meio de equipes 
de investigadores e membros da Marinha, que se revezam de tempos em tempos.

O aumento dos gastos com equipamentos da Marinha reflete não apenas 
uma modernização, mas também o crescimento e a redistribuição da capacidade 
naval, julgada necessária porque a esquadra da Marinha concentra-se excessiva-
mente no Rio de Janeiro. Os planos do governo preveem diversificação de bases, 
inclusive a instalação da Segunda Esquadra, possivelmente no Pará,5 o que permi-
tiria também vincular a proteção do território marítimo à da região Amazônica 
(Costa, 2009). Tais planos também preveem a aquisição ou o desenvolvimento 
de novos armamentos, visando ao aumento e à diversificação da capacidade de 
patrulhamento e dissuasão da Marinha brasileira. Por exemplo, o Sistema de 
Gerenciamento da Amazônia Azul (SisGAAz), novo sistema de satélite e moni-
toramento com radares para sensoriamento submarino voltado à vigilância das 
águas territoriais brasileiras, estará voltado especialmente para a área do pré-sal.  

5. Senado Federal (2012) Segunda Esquadra da Marinha no Pará volta a ser debatida em Brasília.” Brasília, DF, 3 de julho 
de 2012. Disponível em: <http://www.senado.gov.br/senadores/senador/flexaribeiro/detalha_noticias.asp?codigo=110157>. 
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O sistema também será utilizado para fins civis, incluindo socorro e salvamento, 
pesquisa e combate à poluição (Cantanhêde, 2011).

Há, também, a aquisição de equipamentos voltados especificamente para a 
defesa e patrulhamento no Atlântico Sul. No orçamento, em termos específicos 
para a Marinha, os projetos previstos na mensagem presidencial enviada no início 
de 2012, incluíam: “a compra de oito embarcações anfíbias, a reforma de um 
navio-hospital, cinco navios patrulha e outros cinco para escolta, um para apoio 
logístico, a elaboração de um projeto para a construção de um novo porta-aviões 
e a entrega de seis helicópteros até o fim do ano” (Exman e Martins, 2012).  
Em 2012, o governo enviou solicitação de propostas para especificações de 
um possível porta-aviões, mas a crise econômica teria congelado os planos de 
construção – possivelmente no Brasil, em colaboração com empresas estran-
geiras – de um segundo porta-aviões para após 2025 (Brasil projetará..., 2011).

Outra iniciativa é o programa de aquisição e construção de embarcações para 
patrulhamento do Atlântico. O Brasil firmou acordo com a França para aquisição 
de submarinos convencionais edesenvolvimento conjunto de um submarino de 
propulsão nuclear brasileiro (Rossi, 2008). O MD ressalta as vantagens do sub-
marino nuclear no patrulhamento e na capacidade de dissuasão no Atlântico Sul, 
enfatizando a mobilidade, a velocidade, a autonomia – ele pode se manter submerso 
por meses –, e a longa duração do seu combustível, que demora entre seis e dez 
anos para ser consumido. Além disso, o projeto estaria de acordo com a política 
de refortalecimento da indústria nacional de defesa, pois o desenvolvimento dos 
submarinos no Brasil está previsto para incluir a participação de trinta empresas 
brasileiras (Bava, 2009). Desde 1979, já foram investidos US$ 1,1 bilhão no  
programa nuclear da Marinha, o que demonstra o nível de importância atribuído 
ao projeto pelo Estado brasileiro.6 Em janeiro de 2013, a presidente Dilma Rousseff 
inaugurou a fábrica de metais em Itaguaí-RJ, a qual serviria à futura produção de 
submarinos convencionais e nucleares, cuja previsão de entrega é a partir de 2017.

Além disso, em 2012, foram adquiridos três navios de patrulha-oceânica 
junto ao Reino Unido ao custo de R$ 400 milhões; e investimentos no valor de 
R$ 8 bilhões estão previstos para a aquisição de mais embarcações. Os modelos 
foram escolhidos por navegarem em alta velocidade e possuírem alto grau de 
autonomia – capacidade de permanecer por 35 dias no mar. A utilização destas  
embarcações está prevista no combate à pirataria, à pesca sem licença e em  
vazamentos de óleo, assim como em missões de busca e salvamento. O chefe do 
Estado-Maior da Armada, almirante de esquadra Fernando Eduardo Wiemer, 
destacou a importância da presença de embarcações como elemento que delimita 
a fronteira marítima brasileira, inibindo a incursão de forças estrangeiras e da 

6. Marinha do Brasil ([s.d.]). Submarino nuclear brasileiro: <http://www.mar.mil.br/pnm/pnm.htm>. 
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pirataria (Fariello, 2012, p. 33). No que diz respeito à cooperação com a África, 
antes mesmo de chegarem ao território brasileiro, estas embarcações têm visitado 
países com os quais o Brasil coopera no litoral atlântico, incluindo a realização de 
exercícios conjuntos durante as visitas.

Além dos investimentos em termos de equipamentos, nota-se o destaque das 
atividades de simulação com o objetivo de proteção do Atlântico Sul. Citem-se um 
exercício no qual um navio de marinha mercante estrangeira, sequestrado por um grupo 
terrorista, entra nas águas jurisdicionais brasileiras para atacar plataformas de petróleo 
localizadas na Bacia de Campos, e outro em que foi simulado um assalto aéreo para 
infiltração de uma embarcação de pesquisa sísmica de país inimigo (Wiltgen, 2011).  
Tais exercícios refletem a construção, evidente no discurso oficial, de ameaças relacio-
nadas aos recursos naturais do território marítimo no Atlântico Sul.

5 COOPERAÇÃO BRASILEIRA COM OS PAÍSES AFRICANOS E O ATLÂNTICO SUL

5.1 A cooperação no Atlântico Sul no campo bilateral

Na seção sobre política externa e de defesa, o Livro Branco argumenta que o 
compartilhamento do Atlântico Sul aproxima o Brasil dos países africanos, des-
tacando que os projetos bilaterais ajudam na consolidação dos laços de coopera-
ção no Atlântico Sul (Brasil, 2012). Tal ênfase se reflete também na presença de 
militares estrangeiros no ensino militar da Marinha entre 2001 e 2011. Nota-se 
a ampla participação de países africanos banhados pelo Atlântico, com destaque 
para a Namíbia – com um total de 1.179 militares. Este número é muito superior 
aos da África do Sul (sete militares), da Angola (22), de Guiné-Bissau (cinco) e 
da Nigéria (um). O número de militares da Namíbia é, inclusive, muito mais 
expressivo que o de países com os quais o Brasil faz fronteira e possui laços anti-
gos de cooperação, como Paraguai (35) e Argentina (22) (Brasil, 2012, p. 106). 
Notadamente, o número de brasileiros em instituições de ensino naval em países 
africanos no mesmo período é mínimo, com apenas um militar na África do Sul. 

O número expressivo de militares da Namíbia é justificado pelo fato de que, 
em termos históricos, a relação de cooperação em defesa mais antiga do Brasil 
junto a países africanos no Atlântico Sul é, justamente, com a Namíbia. Desde 
1992 – apenas dois anos após a independência da Namíbia em relação à África do 
Sul –, a Marinha brasileira vem cooperando com o país africano. O Brasil foi um 
dos maiores responsáveis pela criação da Marinha da Namíbia, inexistente à época 
da independência. Assim, o Brasil participou amplamente da formação de pessoal 
e estruturação da força naval do país (Medeiros, 2002). Em dezembro de 2001, 
foi assinado um novo acordo de cooperação. Desde então, a Marinha da Namíbia 
recebeu “uma corveta, um navio e quatro lanchas-patrulha, e concluiu a compra 
de um navio fabricado em nossos estaleiros” (Teixeira e Anselmo, 2010, p. 8). 
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Além disso, o Brasil fez o levantamento da plataforma continental da 
Namíbia e a cooperação naval com a Namíbia tem sido descrita pelo MRE 
como um dos principais exemplos de cooperação Sul-Sul brasileira no âmbito 
da defesa (Brasil, 2011). Desde 2000, um grupo de apoio técnico da Marinha 
do Brasil atua na principal base naval do país (Walvis Bay), treinando militares 
namibianos. Ainda, a cooperação com a Namíbia ilustra em muitos aspectos o 
funcionamento da cooperação brasileira, principalmente no contexto africano. 
Existe um elemento de benefício à indústria nacional, como no provimento de 
embarcações produzidas no Brasil para uso da Marinha da Namíbia, tal como 
previsto no acordo assinado em 2004. Outras iniciativas incluem um grupo de 
apoio técnico, a missão de assessoria naval e a doação de embarcações não mais 
em uso pela Marinha brasileira para a Marinha da Namíbia.7 O uso da língua 
portuguesa como parte do treinamento contribui, ainda, para o fortalecimento 
do poder brando brasileiro em um país não membro da CPLP.

No caso da África do Sul, o país é um parceiro do Brasil no âmbito do 
Mercosul, do BRICS – Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul – e do Ibas, 
simultaneamente. Estes laços existem no contexto de uma cooperação em defesa 
mais ampla, por exemplo, no projeto do míssil A-Darter – de aeronave para 
aeronave, com sistema de detecção infravermelho –, projeto lançado em 2006, 
com investimentos dos dois países.

Em 2010, Brasil e África do Sul assinaram uma parceria estratégica que procura 
estimular a cooperação e o intercâmbio em segurança e defesa, e também destaca 
a possibilidade de projetos conjuntos na indústria de aviação – não mencionando 
diretamente iniciativas relacionadas à Marinha (Brasil, 2010b). Neste documento, a 
seção sobre ciência e tecnologia reconhece o interesse bilateral em se desenvolver um 
programa sobre o fundo e os recursos marinhos do Atlântico Sul. O documento também  
reconhece a natureza estratégica do Atlântico Sul e reforça a ideia de cooperação 
conjunta entre América do Sul e África pelo fortalecimento da Zopacas.

A cooperação em defesa com a África do Sul está vinculada à iniciativa do 
Fórum Ibas, lançado em 2003, e inclui um grupo de trabalho em defesa que 
procura estabelecer programas de intercâmbio de pessoal e lançar cooperação  
trilateral em armamentos. Nesta iniciativa, foram estabelecidos exercícios militares 
navais (IBSAMAR) entre os três países, que ocorrem no litoral sul-africano, região 
de localização mais central entre Brasil e Índia (Indian Navy, [s.d.]). O primeiro 
ocorreu em maio de 2008, comandado pela África do Sul, e o segundo em 2010, 
comandado pela Índia. O terceiro e último exercício ocorreu em outubro de 
2012, sob a liderança do Brasil, e envolveu a participação de equipes de médicos e  

7. Nesse sentido, ver a Lei no 10.685, de 5 de junho de 2003, que dispõe sobre a alienação por doação de uma corveta 
da Marinha do Brasil.
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bombeiros na simulação de um desastre causado em uma comunidade costeira 
atacada por forças inimigas. O exercício buscou estimular a interoperabilidade das 
forças, objetivando futuras ações conjuntas de assistência humanitária e combate a 
pirataria. O próximo exercício, que será liderado pela África do Sul, está previsto 
para 2014. Em 2012, pouco antes do IBSAMAR, a África do Sul também parti-
cipou da nona edição de exercício naval com as marinhas do Brasil, da Argentina 
e do Uruguai, chamado ATLASUR, que vem ocorrendo desde 1993.

Além da África do Sul, a Nigéria é, atualmente, um ator importante no 
âmbito da cooperação América do Sul-África. Em julho de 2010, Brasil e Nigéria 
assinaram um acordo de cooperação em defesa, com ênfase na área de projetos 
navais conjuntos (Brasil e Nigéria..., 2010). Além do interesse nigeriano em lanchas 
escolares que estão sendo projetadas pela Marinha do Brasil para uso do Ministério 
da Educação, discute-se o estabelecimento de uma posição coordenada entre os 
dois países a respeito da mineração no Atlântico Sul. Do ponto de vista brasileiro, 
é necessário um posicionamento perante a ONU para se evitar que a mineração no 
leito do Oceano Atlântico prejudique as rotas de navegação dos países da região, 
em detrimento do comércio exterior dos países africanos e sul-americanos.

Outro exemplo é a cooperação recente entre Brasil e Guiné Equatorial. 
As relações entre os dois países foram estabelecidas em 1974, mas só ganharam 
importância a partir de 2006, quando a embaixada brasileira foi aberta em 
Malabo. Durante uma visita presidencial de Lula, em 2010, foi assinado 
um acordo de cooperação em defesa, no qual o Brasil se comprometeu a 
fornecer assistência na área de treinamento e na realização de exercícios 
militares conjuntos, assim como equipamentos militares – principalmente 
embarcações – produzidos no Brasil (Uchoa, 2010). A cooperação em defesa  
com a Guiné Equatorial ocorre como parte de um quadro mais amplo de  
aprofundamento das relações entre os dois países. Além do crescimento do  
comércio, o governo brasileiro apoia a candidatura da Guiné Equatorial a membro  
pleno da CPLP, e empresas brasileiras estão trabalhando na construção da nova 
capital no país com empresas de outros países, tais como Portugal e Nigéria.

Em relação a Cabo Verde, em março de 2013, o MD recebeu a delegação 
deste país, interessada principalmente no conhecimento do Brasil em relação a 
operações de busca e salvamento e em segurança marítima voltada para o combate 
ao tráfico de drogas e de pessoas. A Marinha brasileira se comprometeu em auxiliar 
Cabo Verde no mapeamento da sua plataforma continental. O Brasil também 
tem a intenção de doar uma ou duas aeronaves usadas para serem utilizadas pelas 
Forças Armadas de Cabo Verde no patrulhamento do seu litoral.

Angola, com quem o Brasil assinou parceria estratégica em 2010, tem laços 
além da lusofonia compartilhada: a presença de angolanos no Brasil e brasileiros 
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em Angola; a atuação de multinacionais brasileiras; a participação do Brasil no 
levantamento da plataforma continental de Angola, por meio do Leplac-Angola 
(Brasil vai..., 2011); e o papel ativo de Angola na revitalização da Zopacas. No 
caso da cooperação em defesa (Angola pretende..., 2013), o principal interesse dos 
angolanos é que o Brasil auxilie o país a desenvolver a sua própria indústria nacio-
nal de defesa, reduzindo a dependência das Forças Armadas de Angola em relação 
à indústria estrangeira. O tema foi discutido durante visita do ministro da Defesa,  
Celso Amorim, a Luanda, em fevereiro de 2013, na qual o ministro foi  
acompanhado de representantes da indústria de defesa brasileira. Além disso, a 
Embraer tem vendido aeronaves para países da África, sobretudo o modelo Super 
Tucano, exportado para Angola, Burkina Fasso e Mauritânia (Silveira, 2012). 
Com o fim da guerra civil, Angola tem se mostrado cada vez mais disposta a 
auxiliar os demais membros da CPLP na solução dos seus próprios problemas 
internos, e Brasil e Angola, em suas reuniões bilaterais, têm discutido formas 
de auxiliar a Guiné-Bissau.

Além desses parceiros mais estratégicos, a cooperação em defesa do Brasil 
inclui programas com outros países do litoral africano, inclusive treinamento 
de oficiais e colaboração em levantamentos da plataforma continental com 
Mauritânia, São Tomé e Príncipe, Benim e Senegal. O alcance destes projetos 
coincide geograficamente com a ideia expandida do “Cinturão de Boa Vontade” 
ao longo do Atlântico Sul.

5.2 A cooperação no Atlântico Sul no âmbito multilateral

Comparativamente, o Atlântico Sul ainda não dispõe do mesmo nível de arquitetura 
multilateral que outras regiões oceânicas, inclusive o Oceano Índico (Kornegay, 2013).  
No final da Guerra Fria, houve um esforço para aumentar a cooperação, com a 
criação da Zopacas – iniciativa originalmente brasileira –, em 1986. A Zopacas foi 
inicialmente estabelecida com o objetivo tanto de neutralizar a iniciativa do regime 
sul-africano e de estabelecer uma Organização do Tratado do Atlântico Sul, voltada 
para a contenção do comunismo, quanto de blindar a região em relação ao inte-
resse de potências extrarregionais, principalmente os Estados Unidos, procurando 
garantir a desmilitarização da região. A iniciativa incluía a rejeição – reconhecida 
pela ONU – à presença de armas nucleares na região. Dessa forma, a iniciativa 
de cooperação Sul-Sul na região causava incômodo ao Norte: os Estados Unidos 
foram o único país a votar contra a Zopacas na ONU, e muitos Estados da Europa 
Ocidental decidiram se abster (ONU, 1986). 

Com o fim da Guerra Fria e a derrocada do regime do apartheid nos anos 
1990, a iniciativa teve sua importância reduzida no âmbito da política externa 
brasileira, merecendo renovada importância apenas em 2007, quando da realização 
da VI Conferência Ministerial da Zopacas, em Luanda. Foi estabelecida a Agenda de 
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Luanda, que busca redimensionar a importância da iniciativa em um novo cenário 
geopolítico. Os temas acordados em Luanda incluem uma agenda voltada para 
o âmbito social, incluindo erradicação da pobreza, desenvolvimento sustentável, 
pesquisas marinhas,assim como considerações geopolíticas, incluindo o combate 
à pirataria, ao tráfico de drogas e armas na região, prevenção de conflitos e busca 
da paz, estabilidade e segurança. Finalmente, a Zopacas enfatiza a importância 
ambiental do Atlântico Sul enquanto área rica em biodiversidade.

No contexto atual, a Zopacas está calcada na preservação dos direitos soberanos 
dos Estados da região em termos de aproveitamento dos recursos marítimos do Atlântico  
Sul. Outros fatores são a importância crescente da temática da defesa na CPLP – 
organização pensada inicialmente para a difusão da língua portuguesa – e a ideia 
de que “os oceanos são elemento de integração entre civilizações” (Amorim, 2012).  
No encontro da Zopacas em Montevidéu, em janeiro de 2013, o ministro Amorim 
destacou a união dos países participantes em torno do Atlântico Sul, argumentando 
que a Zopacas possuía um caráter diferente de outras iniciativas, como a OTAN 
e a extinta Organização do Tratado do Sudeste Asiático (Seato), por não ser uma 
aliança militar voltada para um inimigo comum, mas sim uma iniciativa baseada na 
ideia de promoção da paz e da cooperação entre os países do entorno do Atlântico 
Sul. No entanto, na mesma fala, transpareceu um elemento crucial para se entender 
a atual dimensão do processo de construção de uma identidade do Atlântico Sul, 
baseada na construção paralela de novas ameaças, em uma retórica que enfatiza a 
cobiça alheia dos recursos da região: “ao aprofundarmos nossas relações, evitaremos 
que o Atlântico Sul seja visto como um vazio de poder e, portanto, atraia forças 
externas às nossas regiões”. Ou seja, existe uma percepção de que a região também 
é alvo do interesse de países localizados fora dela. Esta afirmação é reforçada pela 
frase usada para concluir a intervenção: “cooperando entre nós, também estare-
mos dissuadindo terceiros de interferirem nos nossos assuntos” (Brasil, 2013). 
De fato, o Brasil vem ressaltando a centralidade dos princípios estabelecidos na 
Resolução no 41/2011 da Assembleia Geral da ONU que estabeleceu a Zopacas, 
sobretudo no que diz respeito à conduta a ser seguida pelos Estados de fora da 
região do Atlântico Sul. O governo também afirma o interesse em compartilhar o 
conhecimento adquirido nas áreas de: levantamento dos recursos das plataformas 
continentais; busca e salvamento no mar; operações de paz; e vigilância marítima, 
pela tecnologia denominada long range identification and tracking.

No que diz respeito à CPLP, o mar tem sido definido como um dos três pilares  
estratégicos que unem os Estados-membros, juntamente à língua e às relações 
históricas e culturais comuns. Destaca-se a Estratégia da CPLP para os Oceanos, 
estabelecida em 2007, que tem como objetivo promover uma visão integrada  
sobre desenvolvimento sustentável das áreas oceânicas sob responsabilidade  
dos países da comunidade, apesar dos contextos geográficos e capacidades distintas dos  
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Estados-membros (Jorge, 2011, p. 124). Na XI Reunião de ministros da Defesa da 
CPLP, realizada em 2009, o Brasil defendeu a concertação entre os países-membros a  
respeito de políticas relativas ao direito do mar. No ano seguinte, o Brasil foi anfitrião 
da XII Reunião, que refletiu a agenda defendida pelo Brasil no que diz respeito à:

relevância estratégica dos assuntos do mar para a CPLP, em especial a questão das 
plataformas continentais para definir limites soberanos que protejam da exploração 
comercial dos recursos marinhos realizada por Estados terceiros. No âmbito das 
relações sul-sul, o Brasil evidenciou a Zona de Paz e Cooperação do Atlântico Sul 
(Zopacas). No contexto das relações Norte/Sul, exibiu apreensão quanto às novas 
concepções de “Bacia do Atlântico” e de partilha de soberanias da OTAN que, no 
fundo, permitem uma abordagem mais flexível e interdependente sobre os espaços 
marítimos (Galito, 2011, p. 18-19).

A segurança marítima havia sido o tema central da reunião de ministros de 
Defesa da CPLP realizada em Luanda, em maio de 2009, quando os ministros 
enfatizaram a importância de aumentar a cooperação no combate às atividades 
criminosas nos mares, em especial no Golfo da Guiné, fortalecendo a soberania 
marítima dos Estados, principalmente no que diz respeito ao combate à pirataria. 
Durante a mesma reunião, Brasil e Portugal destacaram as suas solicitações à ONU 
referentes ao aumento das suas respectivas plataformas continentais (Redvers, 2009). 
Deste então, outras reuniões vêm tratando das ameaças à paz e à segurança no 
Atlântico Sul, inclusive o tráfico de drogas e a pirataria marítima (Militares..., 2011).

Ainda no âmbito da CPLP, em maio de 2012, foi realizado no Rio de Janeiro  
o III Simpósio das Marinhas da CPLP, cujo tema principal foi a questão da pirataria 
no Golfo da Guiné e a necessidade de apoio a alguns países-membros da comu-
nidade para o combate a este crime. Durante o evento, as marinhas do Brasil e de 
Portugal ofereceram assistência às marinhas de Angola, Cabo Verde e Guiné-Bissau  
para combate à pirataria na região, incluindo o fornecimento de assistência e  
embarcações, como os navios-patrulha. Um dos representantes da delegação brasileira  
sugeriu que a Marinha do Brasil poderia estabelecer uma linha de financiamento 
para que as marinhas africanas comprassem embarcações desenvolvidas no Brasil 
(Oliveira, 2012). Destaca-se, ainda, a importância de que a cooperação no combate 
ao crime transnacional avance no âmbito da CPLP. Um passo importante neste 
sentido ocorreu em fevereiro de 2013, quando o Brasil promulgou a Convenção 
de Extradição entre os Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua 
Portuguesa, assinada em 2005.8

8. A Convenção de Extradição entre os Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) está 
disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Decreto/D7935.htm>.
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Por fim, do ponto de vista prático, um elemento importante da cooperação  
entre os Estados-membros da CPLP é a realização dos exercícios Felino. A experiência  
conjunta começou em 2000, com a participação dos Países Africanos de Língua 
Oficial Portuguesa (PALOP) e de Portugal, tendo o Brasil como observador. Em 
2002, o exercício foi organizado no Brasil, tendo Timor-Leste como observador, 
e, a partir de 2003, o exercício passou a incorporar todos os membros da CPLP. 
O exercício tem sido uma medida importante para fortalecer a interoperabilidade 
das forças dos Estados-membros, assim como a capacidade dos países da CPLP 
de atuarem em operações de paz da ONU e em ações de assistência humanitária 
(Coter, [s.d.]).

Há, ainda, iniciativas por meio do BRICS e da Cúpula América do Sul-
-África. Embora o BRICS ainda não tenha um programa voltado especificamente 
para a área de defesa, o agrupamento vem aprofundando as discussões sobre 
segurança, e a participação do Brasil e da África do Sul poderiam trazer uma 
dimensão sul-atlântica aos debates. A Cúpula América do Sul-África, lançada 
formalmente pela Declaração de Abuja, em 2006, compreende 54 países africanos  
e doze latino-americanos, incluindo quase todos ao longo do Atlântico Sul. 
Mesmo não sendo específicas ao Atlântico Sul, tais iniciativas têm relevância para 
a região na medida em que tendem a estreitar laços entre parceiros estratégicos 
do Atlântico Sul, reforçando também uma identidade em comum, mesmo no 
âmbito de iniciativas multilaterais mais abrangentes.

6 CONCLUSÃO

O mapeamento e a análise da cooperação brasileira em defesa no Atlântico Sul 
mostra que, ao longo da última década, o governo brasileiro vem se esforçando não 
apenas para ampliar seus laços e parcerias de forma concreta, mas também de forma 
a fortalecer a construção de uma identidade comum com os países da costa ocidental 
da África. Embora o discurso oficial enfatize os vínculos com a África Lusófona, a 
cooperação em defesa, sobretudo na área naval, reflete uma preocupação bem mais 
abrangente em consolidar um “cinturão de boa vontade” com países costeiros da 
região, sejam eles lusófonos ou não. Tais esforços bi e multilaterais ocorrem parale-
lamente aos esforços de modernização do poder militar brasileiro – um programa 
respaldado, na sua dimensão marítima, pelo argumento de que é necessário proteger 
os recursos naturais – atuais e potenciais – no Atlântico Sul.

Apesar de se concordar com a literatura que aponta que a ideia do Atlântico 
como entidade geopolítica é mais desenvolvida no Atlântico Norte que no Sul,9 
procurou-se, por meio da análise realizada neste estudo sobre a cooperação em 
defesa que o Brasil mantém com os países africanos do Atlântico Sul, mostrar que 

9. Ver a discussão em European Commission (2011, p. 19). 
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este processo pode estar em via de mudança, com a crescente ideia do Atlântico 
Sul como espaço de identidade e interesse compartilhados. Ao mesmo tempo, 
esta identidade é construída não apenas por uma agenda positiva em comum, mas 
também por esforços de construção de novas ameaças, sempre associadas à noção 
de cobiça alheia pelos recursos do Atlântico Sul. Por sua vez, a definição de novas 
e potenciais ameaças – processo que se espelha, por exemplo, nos exercícios de 
simulação, no material da campanha “Amazônia Azul” e no compartilhamento de 
metodologias para levantamentos da plataforma continental – ajuda a legitimar o 
projeto de projeção brasileira pela sua dimensão militar.

A construção de uma identidade comum no Atlântico Sul, longe de ocorrer 
em um vácuo, acontece em um contexto dinâmico. Este contexto inclui não apenas 
os atores do perímetro sul-atlântico, mas também países de fora da região. Além 
da presença do Reino Unido, que detém uma série de territórios ultramarinos no  
Atlântico Sul até a Antártica, há um número elevado de países do Norte com interesse  
e atuação na área, sobretudo na sua dimensão econômica – por exemplo, na  
exploração do petróleo na América do Sul e na África. Finalmente, outras potências  
emergentes desempenham papéis cada vez mais importantes no Atlântico Sul.  
A China tem interesses econômicos, políticos e de segurança na região, com laços 
de cooperação comercial e investimentos cada vez mais assimétricos (Abdenur e 
Marcondes Neto, 2013). Outros países – entre eles, a Rússia e a Índia – também 
vêm fortalecendo seus programas de cooperação com países da região, inclusive pela 
atuação de empresas estatais e do setor privado. Há, finalmente, uma vinculação 
cada vez mais forte entre o Atlântico Sul e a Antártica, não apenas pela continuidade  
ambiental e geográfica, mas também pela presença crescente de programas de  
pesquisa – e, potencialmente, de exploração de recursos – no continente. Além dos 
novos laços de cooperação, os esforços de securitização deste espaço dinâmico, com 
suas assimetrias emergentes e tensões latentes, podem produzir novas dinâmicas 
de concorrência. Portanto, entender a estratégia brasileira no Atlântico Sul, tanto 
no âmbito doméstico quanto na sua dimensão internacional, requer também que 
futuras pesquisas sobre o tema considerem o dinamismo geopolítico do seu entorno.
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